
ESTADO DE GOIÁS
SECRETARIA DE ESTADO DA CASA CIVIL

Portaria nº 979/2021 - CASA CIVIL

 

 
                                                    Designa  gestor de contrato firmado por esta

                                                     Secretaria de Estado da Casa Civil.

 

 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA CASA CIVIL,  no uso de suas atribuições legais e nos
termos das Leis nºs 8.666/93 e 17.928/12;no uso de suas atribuições legais,

 

 

RESOLVE:

 

Art. 1º. Designar o servidor RENATO BARBOSA DA SILVA, portador do CPF nº
  825.084.611-72, para o exercício da função de gestor do contrato decorrente do Processo nº
202100013001297, que trata da contratação de empresa especializada na prestação de serviços de
impressão, cópias e digitalização (Outsourcing) com o fornecimento e instalação de equipamentos de
impressora e multifuncional com tecnologia laser ou led, monocromático (preto e branco), policromático
(colorida), impressoras grande formato e scanners bem como solução de softwares de gerenciamento,
contabilização (bilhetagem) de impressão e gestão de serviços,  com provimento de todos os suprimentos
originais, incluindo papel branco e tonner, técnicos em manutenção on-site, manutenção preventiva e
corretiva dos equipamentos com substituição de peças, componentes e insumos originais, pelo período
de 30 (trinta) meses, firmado com a empresa COPYSYSTEMS COPIADORAS SISTEMAS E SERVIÇOS LTDA,
por meio da Ata de Registro de Preços nº 04/2021 – SSP-GO, vigente até 30 de junho de 2022. 

 

Art. 2º  Estabelecer que, para a consecução do ajuste em questão, o servidor ora
designado deverá, primordialmente, sob pena de responsabilidade:

 

I - fiscalizar, acompanhar e verificar sua perfeita execução, em todas as fases;

II - anotar, em registro próprio, as ocorrências relativas à execução do ajuste, inclusive
com a juntada de documentos, em ordem cronológica, necessários ao seu bom acompanhamento,
determinando as providências necessárias à correção das falhas ou defeitos observados com
estabelecimento de prazo para a solução;

III- dar imediata ciência formal a seus superiores dos incidentes e das ocorrências da
execução que possam acarretar a imposição das sanções ou a rescisão contratual;

IV - adotar as providências necessárias para a regular execução do ajuste;

V - manter controle de pagamentos efetuados e dos saldos orçamentário, físico e
financeiro do ajuste;



VI - verificar a qualidade do objeto, podendo exigir sua correção, quando não
atenderem os termos do que foi contratado;

VII - esclarecer prontamente as dúvidas do contratado, solicitando ao setor competente,
se necessário, parecer de especialistas;

VIII - acompanhar e controlar os prazos constantes do ajuste, mantendo interlocução
com o contratado quanto aos limites temporais;

IX - manifestar-se por escrito às unidades responsáveis a respeito da necessidade de
adoção de providências visando à prorrogação do prazo ajustado, antecipadamente ao término de sua
vigência, observados os prazos exigíveis para cada situação, nunca inferiores a 60 (sessenta) dias;

X - manifestar-se por escrito às unidades responsáveis, acerca da necessidade de
adoção de providências visando à deflagração de novo procedimento, se cabível, antecipadamente ao
término da vigência do ajuste, observadas   as peculiaridades de cada objeto e os prazos exigíveis para
cada situação, nunca inferiores a 120 (cento e vinte) dias;

XI - observar se as exigências do instrumento convocatório e do ajuste foram atendidas
em sua integralidade.

 

Art. 3º O gestor designado responderá aos órgãos de controle nos casos de inexatidão
na execução das tarefas que lhe são atribuídas ou de omissão, em especial:

 

I - na constatação de ocorrência de mora na execução;

II - na caracterização de inexecução ou do cumprimento irregular das cláusulas
contratuais, especificações, projetos e prazos;

III - na comunicação formal às autoridades superiores, em tempo hábil, de fatos cuja
solução ultrapasse a sua competência, para adoção de medidas cabíveis;

IV - no recebimento provisório ou emissão de parecer circunstanciado para o
recebimento definitivo do objeto, sem a comunicação de falhas ou incorreções;

V - na ocorrência de liquidação de obrigação não cumprida, executada de forma
irregular ou incompleta, pelo contratado.

 

Art. 4º  Esta portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

 

 

ALAN FARIAS TAVARES

 

Documento assinado eletronicamente por ALAN FARIAS TAVARES, Secretário (a) de Estado, em
20/10/2021, às 13:00, conforme art. 2º, § 2º, III, "b", da Lei 17.039/2010 e art. 3ºB, I, do Decreto nº
8.808/2016.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
http://sei.go.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=1 informando o código verificador
000024582545 e o código CRC 4697158F.

http://sei.go.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=1&cv=000024582545&crc=4697158F


 

Referência: Processo nº 202100013001297 SEI 000024582545


